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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 3 DE FEVEREIRO DE 2009
Ao terceiro dia do mês de Fevereiro do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Participou o Senhor Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador Mário Manuel Soares Alves, que, conforme documento datado de vinte e nove de Janeiro último, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por motivos profissionais.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia vinte e oito de Janeiro de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio, António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Domingos Coelho, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.

=AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· Luís Alexandre – Presidente da ACOSAL, Associação de Comércio e Serviços de Albufeira, apresentando as seguintes três questões para as quais solicitou os esclarecimentos devidos:

1.ª- Por que razão, tendo a ACOSAL apresentado o seu Plano de Actividades para dois mil e oito, não foi a mesma contemplada com qualquer apoio para o desenvolvimento das suas iniciativas? Por que razão já foi também apresentado o Plano de Actividades para dois mil e nove sem que se perceba que, da parte da Câmara, estejam a ser desenvolvidos procedimentos no sentido de se evitar que tal falta de apoio volte a acontecer? Por que motivo o Senhor Presidente, apesar de tal lhe ser solicitado, se recusa a reunir com a associação?

2.ª - A Autarquia deve diligenciar, por todos os meios ao seu alcance, no sentido de se acabar com a prostituição que vem ocorrendo junto à Estrada Nacional cento e vinte e cinco, mais concretamente, no que a Albufeira se refere, entre as Fontainhas e a Patã. Trata-se de uma actividade que afecta a imagem do concelho e a que é preciso imediatamente pôr cobro, tarefa que deve envolver não só a Guarda Nacional Republicana, mas também o Governo Civil de Faro e a Câmara Municipal, que é a autoridade no concelho. Esta já fez alguma coisa? – perguntou.

3.º - Constituindo, pela gravidade que aparenta, motivo de preocupação as obras que estão a ser levadas a cabo na Praia de São Rafael, em terrenos do domínio público, pretendia informações quanto à legalidade da situação.

O Senhor Presidente respondeu dizendo:

- que, quanto ao apoio à ACOSAL, não compete à Câmara Municipal participar na elaboração dos documentos previsionais da associação; que esta, ao contrário do que é regra institucionalizada, limita-se a apresentar o seu Plano de Actividades, fazendo questão de não entregar a documentação que a todos os demais é exigida; que, quando o processo estiver devidamente instruído, naturalmente que os pedidos serão objecto de ponderação em condições idênticas a todos os demais; que se for solicitada formalmente a realização de uma reunião, a mesma realizar-se-á sem qualquer problema;

- relativamente à prostituição junto à Estrada Nacional cento e vinte e cinco, que a Câmara Municipal não tem qualquer autoridade sobre a Guarda Nacional Republicana; que, no entanto, este problema tem sido objecto de pedidos de intervenção por ele formulados junto daquela força policial e do Governo Civil de Faro; que, também e entre outras questões, esta foi objecto da manifestação de preocupação, e da necessidade da tomada de medidas tendentes à resolução deste problema, em carta que na semana passada remeteu ao Senhor Ministro da Administração Interna;

- finalmente, quanto às obras na Praia de São Rafael, que as mesmas estão a ser levadas a cabo em terrenos sob o domínio da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, e que, assim sendo, só esta poderá responder.

· Carlos Eduardo Freire – morador na Rua dos Bombeiros Voluntários, Quinta da Palmeira, para, na sequência das interpelações feitas ao Executivo em anteriores reuniões públicas sobre a necessidade de intervenção a fim de se evitarem as inundações que, sempre que chovia mais um pouco, ocorriam na zona da sua residência, começar por agradecer a intervenção já ali levada a cabo recentemente, que produziu resultados na medida em que as fortes chuvadas recentes não provocaram qualquer alagamento, e terminou solicitando informação sobre para quando se prevê a segunda fase da obra, ou seja, o aumento da capacidade dos sumidouros tal como previsto pelos serviços municipais.

O Senhor Presidente esclareceu que o processo em causa está a evoluir como previsto, cumprindo-se os procedimentos legalmente consagrados, pelo que logo que haja condições a intervenção será realizada.

· Álvaro Guedelha – residente nas Areias de S. João, começou por agradecer as obras levadas a cabo ao nível dos passeios na sua zona, e solicitou depois a atenção da Câmara Municipal para outras questões, como sejam, a necessidade de intervenção na Rua Camilo Castelo Branco e noutras na Aldeia Turística, o problema existente no semáforo no “cruzamento do Marrachinho”, a situação das instalações sanitárias públicas na Avenida Sá Carneiro, e, finalmente, a questão do “alojamento local”; quanto a este, disse ter apresentado logo a documentação necessária, mas que ficou com dúvidas quando questionou o serviço municipal de obras particulares, razão pela qual pretendia ser esclarecido uma vez que assinou um contrato neste âmbito em Maio de dois mil e oito, antes portanto do surgimento das novas regras, receando agora não o poder cumprir.

O Senhor Presidente encarregou os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino da análise das questões postas relativamente às áreas pelas quais cada um deles é responsável, e, quanto ao “alojamento local”, o Senhor Vice-Presidente referiu que estes processos têm uma tramitação muito facilitada, bastando ao munícipe cumprir o que está escrito e dirigir-se à Divisão Administrativa de Obras Particulares.

· Júlio Penas – dizendo apresentar-se para solicitar esclarecimentos sobre a situação do Plano de Pormenor das Sesmarias e ainda, considerando que o Edifício Turismar vem sofrendo infiltrações, se será possível a Câmara Municipal fazer uma nova vistoria tendente à imposição de realização, pelo responsável, de obras na cobertura.

O Senhor Presidente respondeu referindo, quanto ao Plano de Pormenor das Sesmarias, que o Plano Director Municipal vai ser obrigatoriamente alterado para se compatibilizar com o novo PROTAlgarve, daí decorrendo não ser por agora possível prever para quando a conclusão do referido instrumento para as Sesmarias; e, quanto à vistoria ao Edifício Turismar, que, se a mesma for requerida, será naturalmente realizada, a que se seguirá, se tal se justificar, o accionamento dos mecanismos legalmente previstos.

· Luís Alexandre – voltou a pedir a palavra, agora para criticar a forma como o Senhor Presidente se pronunciou sobre a questão das obras da Praia de São Rafael; disse não entender como é possível que um munícipe suscite a existência de uma eventual ilegalidade e que receba como resposta meras generalidades; que um Presidente de Câmara deve conhecer tudo o que se passa no seu município, preocupar-se com as situações que constituam potenciais problemas e não, pura e simplesmente, remeter a responsabilidade para outros, neste caso concreto para a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve.

O Senhor Presidente respondeu dizendo: “É a sua opinião ...”

· Helder Jacinto – solicitando informação sobre qual a situação do processo de elaboração do Plano de Pormenor do Escarpão.

O Senhor Presidente esclareceu ter sido feito um protocolo através do qual se convencionou que este instrumento de planeamento seria executado por uma entidade externa, mediante iniciativa e por conta de várias empresas interessadas no processo, sendo que, tendo já os respectivos termos de referência sido aprovados pela Câmara Municipal, se prevê que, num prazo relativamente curto, a proposta de plano seja apresentada.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de Fevereiro de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – dezoito milhões, novecentos e cinquenta mil, novecentos e cinquenta e dois euros e setenta e nove cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e vinte e quatro mil, novecentos e oitenta e cinco euros e oitenta cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Portaria n.º 83-A/2009, de vinte e dois de Janeiro, que regulamenta a tramitação do procedimento concursal nos termos do número dois do artigo quinquagésimo quarto da Lei número doze-A, barra, dois mil e oito, de vinte e sete de Fevereiro (LVCR);

· Da Lei n.º 4/2009, de vinte e nove de Janeiro, que define a protecção social dos trabalhadores que exercem funções públicas;
 

· Da Portaria n.º 123/2009, de trinta de Janeiro, que, entre outras determina que a época balnear é fixada de quinze de Maio a dezoito de Outubro no município de Albufeira.
 

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – OBRAS EM SÃO RAFAEL =

O Senhor Presidente, a título de resposta a uma questão posta pelo Senhor Vereador Fernando Anastácio na reunião de Câmara de vinte de Dezembro último sobre o assunto acima referido, deu conhecimento de informação prestada pelos Serviços de Fiscalização Municipal do seguinte teor:

“Em cumprimento do solicitado levo ao conhecimento de Vª Exª que após deslocação ao sítio de São Rafael e visitado o Hotel em construção ao abrigo dos alvarás de licença nº 402/06 e 227/08, (procº de licenciamento nº 8T/2004), bem como zonas envolventes e acessos às praias confinantes, presta-se os seguintes esclarecimentos:

· Não foram detectadas alterações ao projecto aprovado e licenciado respeitante ao Hotel referido.

· Os acessos às praias de São Rafael continuam a ser garantidas em cumprimento do determinado no alvará de loteamento.

· Relativamente às zonas envolventes, que se situam entre as duas praias, verificam-se intervenções a nível paisagístico, que se encontram a ser acompanhadas e fiscalizadas pela A.R.H. Algarve - Administração Regional Hidrográfica do Algarve I.P., bem como pela Capitania de Albufeira. Foi-nos dado conhecimento da existência de um projecto de arquitectura paisagístico que se encontrará a ser apreciado por estas entidades.

· Anexam-se fotos da referida intervenção.”

= TRANSPORTES – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e sete de Janeiro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Vila do Bispo, no dia vinte e oito de Janeiro também último, no âmbito da participação na Taça do Algarve em Futebol, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – ESCOLA E.B. 2,3 DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e seis de Janeiro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte à Escola E.B. Dois, Três de Paderne, para a deslocação de catorze alunos e um professor, à Escola EB Dois, Três D. João II - Alvor, no dia vinte e oito de Janeiro também último, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e três de Janeiro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a alteração do horário dos transportes já concedidos ao Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Bias Sul e Quarteira, no dia vinte e quatro, e a Almancil, no dia vinte e cinco, ambos de Janeiro também último, no âmbito da participação em várias actividades desportivas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – ALBUFEIRA FUTSAL CLUBE E JUDO CLUBE DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em trinta de Janeiro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao Albufeira Futsal Clube, para a deslocação a Vila Real de Santo António, no âmbito da participação no Campeonato de Futsal Juvenis, e ao Judo Clube de Albufeira, para deslocação a Portimão, no âmbito da participação no Primeiro Torneio ADJA Campeonato Distrital Juv/Esp/Jun/Sen, ambos no dia um de Fevereiro corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente em trinta de Janeiro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias de Fevereiro corrente:

· Escola E.B. Dois, Três Professora Diamantina Negrão, para deslocação a Faro, no dia cinco;
 
· Escola Secundária de Albufeira, para deslocação à Torre de Belém, Mosteiro dos Jerónimos e Centro Cultural de Belém, no dia vinte e sete;
 

· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocações a Faro, nos dias oito e catorze;
 

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocações a São Brás de Alportel e Albufeira, no dia catorze, à Guia e Albufeira, no dia quinze, e a Almancil e Armação de Pêra, no dia vinte e um;
 

· Padernense Clube, para deslocações a Loulé, Portimão, Albufeira e Armação de Pêra, no dia catorze, e a Odiáxere, no dia quinze;
 

· Clube Desportivo Areias de S. João, para deslocações a Cuba, no dia sete, a Monchique, no dia oito, ao Barão de S. João, no dia quinze, e às Açoteias, no dia vinte e dois;
 

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocação a Pechão, no dia sete;
 

· Clube Basquete de Albufeira, para deslocações a Portimão, no dia catorze, e a Quarteira, no dia quinze;
 

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocações a Tavira, no dia catorze, e a Lagoa, no dia quinze;
 

· Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água, para deslocação a Luz de Tavira, no dia catorze;
 

· Bellavista Desportivo Clube, para deslocações a Estombar e Silves, no dia catorze, e a Lagos, no dia vinte e um;
 

· Guia Futebol Clube, para deslocações a Faro e Portimão, no dia catorze, a Quarteira, Albufeira e Machados, no dia vinte e um, e a Olhão e Castro Marim, no dia vinte e dois;
 

· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocações a Silves, no dia quinze, e a Vila do Bispo e Corotelo, no dia vinte e dois.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – PETI – PROGRAMA PARA A PREVENÇÃO E ELIMINAÇÃO DA EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL – MINISTÉRIO DO TRABALHO E SOLIDARIEDADE SOCIAL – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em vinte e nove de Janeiro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelo PETI – Programa para a Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho e da Solidariedade Social – Ministério do Trabalho e Solidariedade Social, para deslocação de um grupo-turma do PIEF – Programa Integrado de Educação e Formação da Escola Básica e Secundária de Albufeira, a Lagoa, no dia dezanove de Fevereiro corrente, no âmbito da Terceira Edição do Torneio de Futsal Inter – PIEF do Algarve. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vereador António Gonçalves, em vinte e nove de Janeiro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, ao Imortal Desportivo Clube, para participação em diversas actividades desportivas, nos seguintes dias de Fevereiro corrente:
 
· Para deslocações a Faro, a Quarteira, e a Olhão, no dia catorze;
 

· Para deslocações a Odemira, a Quarteira, a Évora, e a Lisboa – Lumiar, no dia quinze.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.
 
= APOIOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em trinta de Janeiro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a rectificação da data da disponibilização das instalações do EMA – Espaço Multiusos de Albufeira, e demais apoios, à Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, já autorizada em Reunião da Câmara de vinte de Janeiro, para a realização do seu jantar de aniversário, do dia dezoito para o dia trinta e um, todos de Janeiro também último, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – VIDEOFONO, IMAGEM, SOM E EDIÇÃO, LIMITADA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e sete de Janeiro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar à Videofono, Imagem, Som e Edição, Limitada, na realização de imagens extras para um episódio da Série “A Alma e a Gente” sobre o concelho de Albufeira, mediante o pagamento de alojamento da equipa técnica, no dia vinte e sete de Janeiro também último, no valor total de cento e vinte e três euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Associação de Futebol do Algarve, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação de Futebol do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de um jogo entre Selecções Nacionais de Seniores, a ter lugar no próximo dia 11 de Fevereiro, no Estádio Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. Que a realização do evento em causa conta com a participação de elementos de várias Equipas, incluindo Equipas do concelho de Albufeira, o que contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;
 

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Futebol do Algarve, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Estádio Municipal de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.
 
= APOIOS - CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE – CRECHE S. JOSÉ, EM FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento em anexo, vem o Centro Paroquial de Paderne, solicitar colaboração para o Desfile de Carnaval organizado pelo Município a realizar no dia 20 de Fevereiro, nomeadamente através da disponibilização de tecidos para a realização dos fatos, material de desgaste e transporte para 15 crianças e 4 adultos da Creche “S. José” em Ferreiras.

Considerando:

1. que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. que os tecidos e o material de desgaste irão ser adquiridos através dos concursos em vigor;

3. que consta parecer favorável do Sector de transportes;

4. que é tradição comemorar o Carnaval, com o desfile das crianças dos estabelecimentos de ensino e das instituições do concelho.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a creche nos seguintes termos:

a) Cedência de tecidos para a realização de fatos e material de desgaste;

b) Cedência de transporte para o Desfile de Carnaval.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE – CRECHE “OS PALMEIRINHAS” – CENTRO SOCIAL QUINTA DA PALMEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento em anexo, vem o Centro Paroquial de Paderne, solicitar colaboração para o Desfile de Carnaval organizado pelo Município a realizar no dia 20 de Fevereiro, nomeadamente através da disponibilização de tecidos para a realização dos fatos, material de desgaste e transporte, para 27 crianças e 6 adultos da Creche “Os Palmeirinhas” – Centro Social Quinta da Palmeira.

Considerando:

1. que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. que consta parecer favorável do Sector de transportes.

3. que consta parecer favorável do Sector de transportes;


4. que é tradição comemorar o Carnaval, com o desfile das crianças dos estabelecimentos de ensino e das instituições do concelho.
 
Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a creche nos seguintes termos:

a) Cedência de tecidos para a realização de fatos e material de desgaste;

b) Cedência de transporte para o Desfile de Carnaval.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE ANGOLANOS E AMIGOS DE ANGOLA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação de Angolanos e Amigos de Angola, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência da sala de reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, para a realização de um encontro entre empresários Angolanos, associados e população em geral, a ter lugar no próximo dia 05 de Fevereiro de 2009, pelas 17:00 horas.

Considerando:

1. Que se trata de uma forma de incentivo à cooperação entre empresários, a associação e Angola, sendo que na referida reunião estará presente o Cônsul de Angola;

2. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social da região, facultando o convívio em geral;

3. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Angolanos e Amigos de Angola, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da sala de reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, no dia 05 de Fevereiro de 2009, a partir das 17horas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO RODAS DO RELÓGIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da “XVIII Grande Gala Internacional de Acordeão”, do seguinte teor:
 
“A Associação Rodas do relógio, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 15 de Março de 2009, no Auditório Municipal de Albufeira.

Considerando que:

1. O evento se irá realizar na Freguesia de Albufeira contribuindo para a dinamização e divulgação da mesma;

2. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Rodas do Relógio, através do seguinte:

· Disponibilização do Auditório Municipal, para acolher o evento, no dia 15 de Março, a partir das 21h30;

· Cedência de aparelhagem sonora e cinco microfones a colocar no Auditório Municipal;

· Cedência de 10 lembranças, alusivas ao Município, para oferecer aos acordeonistas participantes no evento (10 placas em estanho com a Torre do Relógio a relevo, em Stock na Divisão de Relações Públicas da CMA);

· Apoio financeiro, no valor de 4.950,00 Euros (quatro mil novecentos e cinquenta euros), condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos das atletas Minis feminino, através da cedência do Pavilhão Desportivo da E/B 2+3 de Ferreiras, para a época desportiva de 2008/2009.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da E/B 2+3 de Ferreiras, para a realização de treinos das atletas Mini Femininos, na época desportiva 2008/2009, às sextas - feiras no período das 18:30h às 20h.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE S. JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Clube Desportivo Areias de S. João, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos da modalidade de Badminton, através da cedência do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira, para a época desportiva de 2008/2009.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube Desportivo Areias de S. João, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira, para a realização de treinos na época desportiva 2008/2009, às terças - feiras no período das 21:30h às 23h.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - KARATÉ CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Karaté Clube de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos da prática de Karaté, através da cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a época desportiva de 2008/2009.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Karaté Clube de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização de treinos da prática de Karaté, na época desportiva 2008/2009, aos sábados no período das 11h às 13h.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - MONTECHORO SPORTS & LEISURE CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “VIII Albufeira Ladies Open/WTA”, do seguinte teor:
 
“O Montechoro Sports & Leisure Clube, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar de 09 a 17 de Fevereiro de 2009.

Considerando que:

1. O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o cartaz desportivo – turístico do concelho;

2. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível nacional e Internacional;

3. O evento se realiza na época baixa do turismo do concelho, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade;

4. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Montechoro Sports & Leisure Clube, através do seguinte:

· Um troféu de 1º Lugar (singulares) “Torre do Relógio”;

· Aquisição de um troféu de 2º lugar (singulares), dois troféus de 1º lugar (pares), dois troféus de 2º lugar (pares), pelo valor total de 207,50 euros acrescido de IVA;

· Aquisição de 150 t-shirts, alusivas ao evento, pelo valor de 354,00 euros acrescidos de IVA;

· Doze medalhões da cidade de Albufeira e respectivos estojos;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Disponibilização de espaço para colocação de faixas publicitárias e MUPIS;

· Oferta de 150 sacos com material promocional do Município de Albufeira;

· Pagamento da cobertura televisiva, à empresa mardehistórias, Produção de Informação Lda, no valor de 4.500,00 euros acrescidos de IVA;

· Cedência da aparelhagem sonora da Divisão de Desporto com microfone sem fios;

· Cedência de uma plataforma de suporte para duas câmaras de TV fixas com 3m de altura, 4m de largura e 2m de comprimento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - AGRUPAMENTO VERTICAL PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em documento anexo à presente proposta, o Agrupamento Vertical Profª Diamantina Negrão solicita a cedência do Auditório Municipal, no dia 17 de Fevereiro (9H-11H30; 13H00-16H00), para a realização de duas sessões de teatro em língua inglesa.

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório no dia e horários solicitados, conforme informação da DAC;

b) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

c) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere:

1. Apoiar o Agrupamento Vertical Profª Diamantina Negrão através da concessão dos apoios solicitados;

2. Que a presente cedência fique condicionada à existência de um Seguro de Acidentes Pessoais e de Responsabilidade Civil por parte da entidade solicitante, para os membros da sua equipa, colaboradores e outros, durante a permanência no Auditório.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - AGRUPAMENTO VERTICAL DA ESCOLA DR. FRANCISCO CABRITA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em documento anexo à presente proposta, o Agrupamento Vertical da Escola Dr. Francisco Cabrita solicita a cedência do Auditório Municipal, no dia 17 de Fevereiro (11H30-12H30; 16H00-17H00), para a realização de duas sessões de teatro em língua inglesa.

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório no dia e horários solicitados, conforme informação da DAC;

b) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

c) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere:

1. Apoiar o Agrupamento Vertical da Escola Dr. Francisco Cabrita através da concessão dos apoios solicitados;

2. Que a presente cedência fique condicionada à existência de um Seguro de Acidentes Pessoais e de Responsabilidade Civil por parte da entidade solicitante, para os membros da sua equipa, colaboradores e outros, durante a permanência no Auditório.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= GABINETE DE CONSULTA JURÍDICA DE ALBUFEIRA – PEDIDO DA DELEGAÇÃO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DE ALBUFEIRA =
Pela Delegação da Ordem dos Advogados de Albufeira foi apresentado um documento, datado de três de Janeiro de dois mil e oito, pelo qual solicita a sala de reuniões do Gabinete de Consulta Jurídica, pelo período de três anos, para instalar a sua sede.
 

Este pedido encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:
 

“De facto, como é referido na etapa 6, segundo o ponto 4 do protocolo celebrado entre a Ordem dos Advogados, o Ministério da Justiça e a Câmara Municipal de Albufeira, a Ordem dos Advogados compromete-se a organizar e gerir o funcionamento do Gabinete de Consulta Jurídica.

Por outro lado, nos termos do n.º 3 do mesmo protocolo, à Câmara Municipal de Albufeira que compete ceder e manter as instalações para o funcionamento do Gabinete.

Assim, a CMA, pode pronunciar-se favoravelmente à cedência da Sala de Reuniões à OA, desde e se, a delegação na sua qualidade de entidade gestora do funcionamento do  GCJ, alegar que a sua existência no mesmo espaço físico, do Gabinete de consulta Jurídica contribui para o seu melhor funcionamento.

Assim não sendo e, no âmbito do Protocolo celebrado, entende-se s.m.o., que não pode a CMA ceder a Sala de Reuniões do Gabinete à delegação da OA.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor do parecer junto e nos termos do mesmo, manifestar a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à entidade requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre tal intenção.
 


= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2009/2012 – SEGUNDA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da segunda alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista a utilização do valor previsto do empréstimo para investimento até ao montante 18.000.000,00 € concedido pelo Banco Espírito Santo, S.A. Foram assim reforçados os projectos constantes no empréstimo em questão, nomeadamente, 2006/58 – Pavilhão gimno-desportivo de Albufeira, incluindo arranjos exteriores (acção 1 – Construção) – 5.500.000,00 €; 2008/56 – Requalificação entre o acesso à Quinta dos Caliços (Beco da Cocheira) e Av. dos Descobrimentos – 7.700.000,00 € e 2008/57 – Parque de estacionamento P6 – 4.800.000,00 €, cuja execução está prevista até ao final do presente ano.

Procedeu-se ainda, ao reforço dos projectos 2009/12 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 3 – Equipamento de informática e acção 4 – Software informático); 2004/101 - Sistema de Intercepção de Paderne - Interceptor de Paderne Nascente - 2.ª Fase Almeijoafras; 2009/26 - Rede de esgotos e águas pluviais (acção 1 – Ampliações várias e grandes reparações); 2009/38 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 2 – Beneficiações e reparações); 2004/163 – Povoação da Guia (acção 1 - Arranjo urbanístico dos arruamentos – 1ª Fase); 2007/85 – Ponte Pedonal sobre a ribeira de Quarteira no sítio do Purgatório; 2007/107 – Remodelação da urbanização Setobra e 2009/45 – Terrenos (no âmbito dos Transportes Rodoviários). Para efeitos de contrapartida dos reforços dos projectos/acções atrás indicados, foi utilizada a anulação parcial do projecto do PPI 2009/8 – Parque do turismo.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 2 do ano de 2009.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= ORÇAMENTO – SEGUNDA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da segunda alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em receita como em despesa na quantia de dezoito milhões de euros, e da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada com vista à utilização do empréstimo para investimento até ao montante de 18.000.000,00 € concedido pelo Banco Espírito Santo, S.A., cujo contrato foi considerado perfeito, verba essa, que veio dotar a rubrica de receita 12.06.02 - Passivos financeiros – Empréstimos a médio e longo prazos - Sociedades financeiras, que serviu de contrapartida ao reforço dos projectos, integradas no dito empréstimo, constantes da 2ª alteração das Grandes Opções do Plano para 2009/2012, elaborada nesta data.

A presente alteração visa, ainda, reforçar as rubricas de despesas correntes, Combustíveis e lubrificantes – Gasóleo, Assistência Técnica e Pessoal em regime de tarefa ou avença, para as quais foi utilizada, como contrapartida, a anulação parcial da rubrica de despesas correntes: Aquisição de serviços - Limpeza e higiene.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= IMÓVEIS - AQUISIÇÃO A JOAQUIM JOÃO RODRIGUES PESCADA DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA EM AMENDOAL, NA FREGUESIA DA GUIA, DESTINADA À REMODELAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO SUB-SISTEMA SUL-POENTE – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Por deliberação da Câmara Municipal de Albufeira, tomada em reunião de 2008/10/21, foi aprovada a minuta da escritura referida em assunto, tendo em conta uma informação da DOSU/DA, de 2008/10/17.

Tendo estes serviços detectado posteriormente a existência de um erro nas áreas das sub-parcelas mencionadas na aludida informação e, consequentemente, na minuta da escritura, sugere-se a rectificação da mesma nos termos do documento junto, em função da nova informação apresentada pela DOSU/DA, de 2009/01/29, que também se anexa.”

O processo continha a nova minuta da escritura, a que se refere a informação, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar a minuta nos termos do documento agora apresentado.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AJUSTE DIRECTO PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE EQUIPAMENTO PARA DIVERSAS CANTINAS ESCOLARES MUNICIPAIS, ATÉ AO LIMITE DE 25.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em vinte e seis de Janeiro último, que determinou a aprovação das peças do processo e a abertura de procedimento, por Ajuste Directo (pedido de proposta a duas entidades), com vista à adjudicação.
 
Foi tomado conhecimento.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AJUSTE DIRECTO PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PÃO DE SAÚDE, PÃO DE MISTURA, PAPO-SECOS E BOLOS PARA AS DIVERSAS CANTINAS ESCOLARES MUNICIPAIS, ATÉ AO LIMITE DE 20.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em vinte e seis de Janeiro último, que determinou a aprovação das peças do processo e a abertura de procedimento, por Ajuste Directo (pedido de proposta a duas entidades), com vista à adjudicação.
 
Foi tomado conhecimento.
 

= HABITAÇÃO - REALOJAMENTO DO AGREGADO FAMILIAR DE ALBANO FREITAS BAPTISTA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

· No dia 16 de Janeiro de 2009 ocorreu uma explosão/incêndio no Lote 3 Sítio das Casas, em Paderne, na fracção 2º Esq. I propriedade do Município;

· O sinistro ocorreu num fogo de habitação social pertença deste município e que afectou a habitação social também pertença do município, situada no piso inferior;

· A ocorrência deixou desalojado o agregado familiar do arrendatário de Albano Freitas Batista;

· O agregado familiar é constituído por seis elementos;

· O agregado tem a vida familiar (profissional e escolar) organizada na freguesia de Paderne;

· O município tem apenas de um T1 disponível para realojamento;

· A emergência da situação “obrigou” à atribuição imediata da única tipologia disponível;

· Este alojamento não é adequado à dimensão do agregado familiar;

· Se encontraram, entretanto, soluções mais adequadas às características e modos de vida do agregado familiar;

· Os arrendamentos não estão sujeitos à aplicação das normas previstas no Código dos Contratos Públicos, por força do disposto na alínea c) do n.º 2 do art. 4º do citado diploma legal;

· O valor da renda de 4.400,00 € relativos a 11 rendas (Fevereiro a Dezembro de 2009) está cabimentado com a referência n.º 00947/2009 com a classificação 0504/020225;

· É competência indelegável da Câmara Municipal participar na prestação de serviços a estratos sociais desfavorecidos de acordo com o disposto na alínea c) do nº 4 do artº 64º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/2002 de 11 de Janeiro;


Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal, altere, conforme previsto no art. 147º do Código do Procedimento Administrativo, a deliberação de reunião de Câmara que aprovou o realojamento temporário no T1, em Albufeira e, delibere:

· Arrendar, na freguesia de Paderne, uma habitação de tipologia adequada para efeitos de realojamento do agregado familiar de Albano Freitas Baptista vítima do incêndio;

· Que o arrendamento mensal da habitação tem o valor 400,00 € (quatrocentos euros)

· Que o Município subarrende a habitação ao agregado familiar em causa por idêntico valor que pagaria pelo usufruto da habitação social afectada, isto é, € 20,00 (vinte euros);

· Que o arrendamento se possa iniciar a partir da data da deliberação camarária;

· Que o contrato de arrendamento proposto seja celebrado pelo prazo de um ano, ressalvando-se o Município o direito de o denunciar, logo que estejam concluídas as obras na habitação social afectada, pertença deste município;

· Que a partir do momento que a habitação social esteja reparada, isto é, que reúna condições de habitabilidade seja de imediato reocupada pelo agregado familiar em causa, cessando nessa data o contrato (celebrado entre o município e o senhorio) referente à fracção objecto de arrendamento e o contrato de subarrendamento celebrado entre o município e Albano Freitas Baptista.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL - MARIA CELESTE AGRIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, que, em conclusão, refere o seguinte:
 

“Dadas as condições económicas desta família e, uma vez que o seu rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional, sugere-se que seja atribuída a Tiago Rebelo a redução de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo o nº 5 do artigo 38º do Capítulo VI, do Regulamento das Piscinas Municipais. Sugere-se ainda que a redução de pagamento seja de 50% devido à situação socioeconómica e familiar da criança, segundo informação que se encontra em anexo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir ao neto da requerente, Tiago Rebelo, o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.
 

= LIVROS – ESCOLA BÁSICA 2 E 3 CICLOS DE VILA CAIZ, EM AMARANTE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Escola Básica 2.º e 3.º Ciclos de Vila Caiz (Amarante), solicita a oferta de livros editados pela Câmara Municipal de Albufeira, para integrarem o acervo do seu Clube de Arqueologia.

Considerando que:

1. A Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade dos livros referidos em folhas anexas;
 

2. Que os mesmos contribuirão para completar e diversificar o acervo do Clube de Arqueologia da Escola Básica 2.º e 3.º Ciclos de Vila Caiz em Amarante

3. Que os livros constituem importante elemento pedagógico que, simultaneamente, promovem a divulgação do concelho de Albufeira;

4. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar dos livros referidos em folha anexa, à Escola Básica 2.º e 3.º Ciclos de Vila Caiz em Amarante, para integrarem o acervo do seu Clube de Arqueologia.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO DO “ALBUFEIRA VOLUNTÁRIA” DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O Voluntariado é o conjunto de acções de interesse social e comunitário, realizadas de forma desinteressada desenvolvidas por entidades públicas ou privadas;

2. O Voluntariado está ao serviço das pessoas, das famílias e das comunidades e contribui para a melhoria da qualidade de vida e do bem-estar das populações;

3. O Voluntariado é um instrumento de desenvolvimento social, cultural, económico e do ambiente;
 

4. O Voluntariado promove de forma activa a prática da cidadania: é agir e participar na sociedade sendo útil;

5. A prática do Voluntariado não é uma simples atitude de solidariedade, mas sim um acto que gira em torno de valores éticos, sociais e ambientais;

6. Desenvolver atitudes voluntárias ao bem comum, se traduz numa transferência de valores, onde o indivíduo compartilha momentos e vivências/experiências doando o seu tempo em troca de algo inatingível;

7. O desempenho de qualquer actividade no âmbito do Voluntariado, promove o associativismo, empatia, desenvolvimento interpessoal e espírito de equipa, habilidades estas que são fundamentais para um bom desempenho profissional;
 

8. Pesquisas efectuadas nos mostram que as pessoas que desenvolvem uma atitude voluntária sentem-se mais felizes, realizadas, de bem consigo mesmas, pois descobrem riquezas imensuráveis e gratificantes, dando mais sentido às suas vidas;
  

9. O Voluntariado é para todos sem discriminação de sexo, nacionalidade, religião, língua, formação profissional ou situação económica;

10. O Voluntariado é um intercâmbio entre uma pessoa que oferece o seu tempo, trabalho e energia para o benefício de um projecto de interesse comunitário e uma comunidade de acolhimento que oferece ao voluntário um espaço de aprendizagem, de experiências e de construção pessoal;

11. A prática do voluntariado constitui área de exercício de educação não formal, geradora de consciência cidadã e de entre ajuda;

12. Ser voluntário é um compromisso pessoal, que permite conhecer outra cultura e integrar uma equipa a fim de assimilar os objectivos de um projecto, seja ele qual for;

13. Compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artº.s 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redacção conferida pela Lei n.º 5- A/2002, de 11/01;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Projecto de Regulamento do Albufeira Voluntária do Município de Albufeira e promover a realização da respectiva apreciação pública, por um período de 30 dias, para recolha de sugestões, nos termos do art. 118.º do Código do Procedimento Administrativo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= 2.º CONCURSO DE POESIA DO DIA DE SÃO VALENTIM – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. No âmbito do Projecto “Clube Avô” e da iniciativa do “2º Concurso de Poesia do Dia de São Valentim”, irá ser realizado um concurso destinado aos seniores residentes nas cinco freguesias do concelho de Albufeira;

2. Serão realizadas inscrições para a participação no concurso no período de uma semana;

3. O concurso em questão tem como objectivo o assinalar de uma data carinhosa (dia de São Valentim), dando a oportunidade aos concorrentes de expressar e dar a conhecer aos outros os seus dotes poéticos, contribuindo assim para a sua própria valorização pessoal;

4. A promoção desta actividade na data acima assinalada reforça a lembrança da importância dos laços entre as pessoas;

5. Foi elaborado um documento com as condições de acesso para a realização do referido concurso no qual se encontram descritas todas as condições de candidatura assim como o prémio a ser atribuído no referido concurso;
 

6. O prémio a ser atribuído aos 5 vencedores por freguesia será um jantar romântico para duas pessoas num restaurante local e todos os participantes receberão como lembrança de participação uma caixa de chocolates em forma de coração, a oferta do mesmo bem como a divulgação do resultado do concurso será efectuado no dia 13 de Fevereiro na Biblioteca Municipal. Aos vencedores será facultado o transporte para o restaurante e respectivo regresso.


PROPONHO:

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Regulamento do “Concurso de Poesia do Dia de São Valentim”, conforme minuta em anexo e respectiva estimativa de encargos.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA AV. 25 DE ABRIL DESDE A ROTUNDA ATÉ AO KM 19.900 DA EN 269, INCLUINDO ACESSO NA ANTIGA EN 125, EM FERREIRAS” – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa adjudicatária, o Plano de Segurança e Saúde da empreitada, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa fiscalizadora da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, e com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:
 

“De acordo com a informação da Empresa Prospectiva, o PSS encontra-se em condições de ser aprovado, condicionado a algumas rectificações que junto se anexam.


Posteriormente deverá ser enviada uma cópia ao empreiteiro informando-o que de acordo com o n.º 5 do artigo 9 do Decreto-Lei n.º 273/2003 esta declaração deverá ser transmitida aos subempreiteiros e trabalhadores independentes da obra bem como afixado no estaleiro em local bem visível.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Plano de Segurança e Saúde da empreitada, condicionado nos termos do parecer da respectiva entidade fiscalizadora.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DO CAMINHO DO ESCARPÃO – ACORDO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO DE EMPRESAS DA “QUINTA DO ESCARPÃO” – INFORMAÇÃO =
O Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento em participar na discussão e votação deste assunto com fundamento no facto de, enquanto membro dos órgãos sociais de uma das empresas interveniente, ter interesse na deliberação.

Tendo o impedimento sido declarado nas condições prevista no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Relacionada com o assunto referido em título foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:
 

“No âmbito da execução do Plano de Pormenor do Escarpão foi estabelecido entre o Agrupamento de empresas, constituído por alguns proprietários de parcelas integrantes da “Quinta do Escarpão” assim como arrendatários de parcelas onde se processa a exploração de massas minerais e outras pessoas singulares ou colectivas, e a Câmara Municipal de Albufeira um protocolo no qual se estabelece os termos e as condições da sua execução.

No âmbito do protocolo referido ficou o Agrupamento de Empresas responsável por executar a requalificação do caminho do Escarpão que consiste no alargamento do perfil transversal, execução de rede de abastecimento de águas, pavimentação da via e execução de sinalização horizontal.

De modo a ser iniciada a empreitada referida foi solicitado pelo Agrupamento de Empresas a celebração de um acordo, cuja minuta, apresentada em anexo, se submete à consideração da Exma. Câmara.”

Esta informação fazia-se acompanhar da minuta de acordo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Este processo encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:
 

“Analisado o acordo, em causa, em particular, as obrigações que daquele emanam para este Município, nada temos a objectar, do prisma estritamente jurídico à outorga daquele.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, manifestar concordância com os termos propostos para o Acordo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÕES DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REQUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO EXTERIOR DO EDIFÍCIO DE HABITAÇÃO SOCIAL NA RUA ALMIRANTE GAGO COUTINHO” – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e nove de Janeiro último, que determinou a abertura de procedimento, por Ajuste Directo (pedido de proposta a uma entidade), com vista à adjudicação (Preço base de vinte mil euros mais IVA).
 
Foi tomado conhecimento.
 

= CAMINHOS – REQUERIMENTO DE MARIA HELENA XUFRE DA SILVA DE JESUS – PEDIDO DE CERTIDÃO =
De Maria Helena Xufre da Silva de Jesus foi apresentado um requerimento, datado de dezasseis de Agosto de dois mil e sete, pelo qual solicita a emissão de certidão relativa à natureza de um caminho, identificado em planta que fica arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:
 

“Compulsada a documentação junta, cumpre-nos emitir o seguinte parecer:

Consultada a ficha esquemática da natureza de caminhos, elaborada pela Rede Viária e Trânsito, o caminho não consta como público, quer nos Registos do Instituto Geográfico Português, quer nos registos desta edilidade. Assim, não constando o caminho em análise dos registos desta edilidade, o caminho não poderia à partida ser considerado público, o que de resto será infirmado por o que a seguir se explicitará.

É que, muito embora não registado, o caminho conta com certas características, que lhe conferem, adiante-se desde já, esse carácter público, conforme tem sido opinião da doutrina e jurisprudência portuguesas no que ao assunto diz respeito.

Relativamente à noção de caminho público, partilhamos do conceito que decorre de uma interpretação restritiva do Assento do Supremo Tribunal de Justiça de 19.04.89 – agora com valor de acórdão de uniformização de jurisprudência – segundo a qual são públicos os caminhos que, desde tempos imemoriais, estão no uso directo e imediato do público, para fins de utilidade pública.

Entendendo-se por tempos imemoriais aqueles que ultrapassem pelo menos uma geração, entendendo-se esta por um período de 30 anos, cremos estar in casu preenchido o apontado requisito, se tivermos em conta que, segundo a ficha esquemática de verificação do caminho ora em análise, o seu tempo estimado de utilização é superior a 40 anos.
 

Por outro lado não podemos deixar de considerar preenchido o requisito da utilidade pública de tal caminho. Efectivamente, o interesse público tem, de acordo com o já referido conceito restritivo, de ser aferido em função da finalidade ou destino dos prédios a que por esse caminho se acede. Ora, fazendo ligação entre outros caminhos, sendo que pelo menos um deles estabelece ligação com a estrada nacional n.º 395, o mesmo está, em nossa opinião à disposição de todas as pessoas, pelo que o mesmo está no uso directo e imediato do público para fins de utilidade pública.
 

Face ao exposto, é nosso parecer tratar-se “in casu” de um caminho público.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos do parecer, mandar certificar que o caminho em causa tem natureza pública.
 

= PLANO ANUAL DE FEIRAS DO CONCELHO DE ALBUFEIRA - 2009 – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 42/2008, as Câmaras Municipais devem aprovar e publicar anualmente o seu Plano de Feiras, referindo as datas e as localizações.
 

Apresenta-se, para aprovação em Sessão de Câmara, o Plano de Feiras do Concelho para o presente ano, podendo vir a ser autorizadas, no decurso do ano civil, eventos pontuais ou imprevistos, tal como prevê o n.º 3 do artigo 29.º do já referido diploma.


Embora exista delegação de competências nas Juntas de Freguesia sobre esta matéria, considera-se conveniente contemplar a totalidade dos eventos.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, aprovar o Plano Anual de Feiras do Concelho de Albufeira para o ano de dois mil e nove e mandar proceder à sua divulgação.
 
= COIMAS - GUARDA NACIONAL REPUBLICANA – NOTIFICAÇÃO =
Da Guarda Nacional Republicana foi apresentado um documento, datado de vinte e oito de Janeiro último, através do qual é notificado o Município ter-lhe sido aplicada uma coima, no valor de quinhentos euros, em consequência da falta de habilitação do funcionário que conduzia um tractor.
 
Relacionada com este assunto e subscrita pelo Chefe da Divisão de Águas Residuais e Pluviais, foi apresentada uma informação que, em conclusão, refere o seguinte:
 

“Verificando-se que o referido funcionário cumpria com profissionalismo as ordens que lhe haviam sido transmitidas superiormente, remete-se à consideração da Exmª Câmara Municipal o pagamento da referida coima no valor de 500 Euros.

Também, e no seguimento do programa de formação dos funcionários lhe seja permitido obter a respectiva habilitação para a categoria C, que poderá custar 909.09 Euros +IVA na escola de condução EPC em Albufeira com um desconto para este Município de 20 % a pronto pagamento.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa relativa à coima, ficando ao critério do Senhor Presidente a decisão sobre a formação do funcionário em causa, nos termos do sugerido, por se tratar de matéria da sua competência.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO GIMNODESPORTIVO DE ALBUFEIRA, INCLUINDO ARRANJOS EXTERIORES – PLANO DE TRABALHOS DEFINITIVO DA OBRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto referido em título foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:
 
“Junto se envia, ao abrigo artigo 159.º Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, plano de pagamentos e o plano de trabalhos com os meios com que o empreiteiro se propõe a executar os mesmos, com os quais estes serviços concordam encontrando-se os mesmos em condições de serem aprovados pela Exma. Câmara.”

Esta informação fazia-se acompanhar do plano de trabalhos definitivo da obra nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar o plano de trabalhos definitivo da empreitada.
 
= CDH DE FERREIRAS – PEDIDO DA EMPRESA IMOSOUDOS – CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS, S.A. – INFORMAÇÃO =
Pela empresa executora da obra, Imosoudos – Construção Civil e Obras Públicas, S.A., foi apresentado um documento, datado de dezasseis de Julho de dois mil e oito, pelo qual solicita que o valor de duzentos e setenta mil euros, a disponibilizar no acto da escritura, seja substituído por garantia bancária de igual valor.
 

Este pedido encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que, em conclusão, refere o seguinte:
 

“Nestes termos, tendo presente o solicitado pela sociedade comercial no documento digitalizado na etapa n.º 1 destes procedimentos, formula-se parecer desfavorável àquela pretensão e, bem assim quando à prestação da garantia bancária, porquanto o valor que contratualmente foi fixado liquidar deverá sê-lo no momento da celebração da respectiva escritura pública.

Porquanto ser tudo quanto temos a informar, remete-se à Consideração Superior a decisão a proferir quanto ao solicitado.”
 

Também relacionada com o assunto referido em título foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:

“Em relação à pretensão do requerente IMOSOUDOS, tendo em conta o parecer do GAJC, emitido em 29/12/2008 (com o qual concordamos integralmente), apenas podemos sugerir que se proceda à comunicação formal do respectivo indeferimento.
Julgamos ainda que este indeferimento se consubstancia também em questões legais, que se prendem com a impossibilidade de se proceder a alterações aos critérios de análise das propostas (posteriores ao procedimento e à decisão de adjudicação), sem embargo de alguma compreensão para com os motivos invocados pelo requerente.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor do parecer e da informação juntos e nos termos dos mesmos, manifestar a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à empresa requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre tal intenção.
 
Nesta altura dos trabalhos ausentou-se definitivamente da reunião a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= PLANOS – PLANO DE URBANIZAÇÃO DA FRENTE DE MAR DA CIDADE DE ALBUFEIRA - PROPOSTA DE ALTERAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e subscrita pelo Chefe da Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:

“Assim, reiteram-se as sugestões constantes na Informação I-CMA/2008/10220, nomeadamente que a Câmara delibere:

1) Manifestar concordância com a Proposta de Alteração do Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira, em anexo (1);

2) Considerar isenta de avaliação ambiental a presente Proposta de Alteração, de acordo com o disposto nos nºs 5 e 6 do artº 74º do RJIGT;

3) Mandar enviar a Proposta às entidades representativas dos interesses a considerar, cuja lista se apresenta em anexo (2), para emissão de parecer no âmbito dos artsº 75º-B e 75º-C do RJIGT.”

Esta informação fazia-se acompanhar da Proposta de Alteração do Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
O Senhor Vereador Fernando Anastácio declarou: “Relativamente à proposta de alteração ao Plano hoje apresentada, e da qual já constam um conjunto de sugestões anteriormente formuladas, relativamente aos espaços de restauração e bebidas e sua localização, com as quais concordamos, entendemos propor ainda as seguintes alterações:

· Artigo quinquagésimo segundo – Relativamente à proposta agora introduzida no seu ponto cinco, e na qual se propõe a implantação de um teleférico e a criação de um espaço/canal e pontos de sustentação a implementar entre o Pau da Bandeira e o Porto de Recreio, discordamos claramente desta solução, porquanto a mesma, a ser implementada, descaracterizará e marcará de forma muito significativa, numa perspectiva negativa, tanto a nível cénico como inclusivé pondo em causa a imagem e o enquadramento histórico–arquitectónico, a memória da cidade de Albufeira. Assim, propomos a supressão do número cinco do artigo quinquagésimo segundo.

· SUOPG 3 – zona do denominado “Palácio Águas”. – O Plano de Urbanização da Cidade de Albufeira prevê, no seu artigo octogésimo sexto, número sete, a construção de uma nova unidade hoteleira associada à recuperação do Palácio Águas e à construção de um novo parque de estacionamento.

Por entendermos como essencial para a qualificação do casco histórico da cidade a localização, neste mesmo casco, de equipamentos que possam obstar à mera terciarização e inclusivé abandono desta zona da cidade, consideramos como sendo esse local, quarteirão do “Palácio Águas”, a localização ideal para um grande equipamento de natureza cultural, de que a cidade e o concelho carecem e constituindo assim uma oportunidade por força desta alteração ao instrumento de planeamento, criarem-se as condições para o desenvolvimento deste projecto.

Assim, propomos a supressão do número sete do artigo octogésimo sexto e a previsão, em sede da planta de zonamento e no respectivo regulamento, de uma norma que, relativamente a todo o quarteirão onde se situa o denominado “Palácio Águas”, fique afecto ao fim previsto.”

Posta à votação a proposta apresentada, foi a mesma reprovada, por maioria. Votaram no sentido da aprovação da proposta os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho, que declarou subscrevê-la; votaram contra o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

O Senhor Presidente, relativamente à proposta do Senhor Vereador Fernando Anastácio, declarou: “A proposta de alteração ao Plano não obriga à implantação do teleférico, ficando no entanto salvaguardada a possibilidade de vir a ser concretizado esse meio mecânico de circulação em termos de futuro, permitindo uma ligação entre a zona nascente e o Porto de Abrigo, valorizando assim a cidade.
 

Quanto ao “Palácio Águas”, refira-se que, no momento actual, já foi apresentado, embora informalmente, o projecto com equipamento de acordo com o Plano em vigor e que obriga, por parte do proprietário, a construção de um parque de estacionamento público de duzentos e cinquenta lugares, projecto esse já concluído. Por outro lado, e em tempo útil, pode a Câmara intervir de modo a criar esse equipamento desde que se reúnam as condições práticas para essa intervenção. O projecto existente salvaguarda as características arquitectónicas do edifício principal do “Palácio Águas”.

Relativamente às declarações do Senhor Presidente, disse o Senhor Vereador Fernando Anastácio: “Entendemos que a simples previsão de um equipamento como um teleférico, com as características do proposto, num plano de ordenamento, terá concerteza que corresponder a um juízo de previsibilidade na sua execução. Ora, é precisamente o não pretendermos ficar associados a tal ideia, que manifestamos hoje a discordância relativamente à referida proposta.

Quanto à alteração de uso ora proposto para o “Palácio Águas”, importa referir que esta solução não é nova, já foi apresentada quando da discussão do Plano Estratégico da Cidade de Albufeira e na discussão pública do Plano de Urbanização da Frente de Mar sem nunca ter sido considerado pela actual maioria bem como no mandato anterior, e sendo hoje apresentada uma proposta de alteração ao referido plano, parece ser este o momento adequado para considerarmos esta questão.”

Seguidamente, o Senhor Presidente pôs à votação a proposta de alteração tal como foi elaborada pelos serviços.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) manifestar concordância com a proposta de alteração do plano;
 

b) considerar isenta de avaliação ambiental a mesma proposta de alteração, de acordo com o disposto nos números cinco e seis do artigo septuagésimo quarto do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial;

c) mandar enviar a dita proposta às entidades representativas dos interesses a considerar, para emissão de parecer no âmbito dos artigos septuagésimo quinto-B e septuagésimo quinto-C do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho declararam ainda: “Votámos a favor da proposta porquanto as alterações agora aprovadas, apesar de não terem sido consideradas as propostas por nós apresentadas, consubstanciam alguns progressos e melhorias no instrumento de planeamento em causa, pelo que entendemos aprová-lo sem prejuízo de, em sede própria e no momento adequado, continuarmos a pugnar pela defesa das posições (propostas) ora apresentadas.”

= PLANOS – REVISÃO DO PLANO DE PORMENOR DA ZONA DE COMÉRCIO INDUSTRIA E SERVIÇOS DA GUIA – INFORMAÇÃO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de já ter intervindo no processo enquanto advogado.

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Relacionada com o assunto em título referido, subscrita pelo Chefe da Divisão de Planeamento e acompanhada da documentação relevante, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, foi apresentada uma informação que igualmente se dá por transcrita, e que conclui referindo:
 
“Assim, considerando o acima exposto, sugere-se que a Câmara delibere:

1) Dar início ao procedimento de Revisão do Plano de Pormenor da Zona de Comércio Industria e Serviços da Guia, aprovar os termos de referência constantes nesta Informação e dar início a um período de participação pública de 15 dias para recolha de sugestões e informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito deste procedimento de Revisão;

2) Qualificar esta Revisão como passível de elaboração de relatório ambiental e dar início aos procedimentos tendentes à elaboração do mesmo, de acordo com a legislação em vigor;

3) Determinar a elaboração de estudos do ruído tendentes à definição do respectivo zonamento, de acordo com a legislação em vigor;

4) Mandar publicar no Diário da República e divulgar na comunicação social e na sua página de Internet a presente deliberação, através do Aviso constante no anexo 3 desta Informação;

5) Informar a CCDR-Algarve do teor destas deliberações.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, determinar:
 

a) que se dê início ao procedimento de Revisão do Plano de Pormenor da Zona de Comércio Industria e Serviços da Guia, aprovando-se os termos de referência constantes na informação e iniciando-se um período de participação pública de quinze dias para recolha de sugestões e informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito deste procedimento de Revisão;
 

b) a qualificação desta Revisão como passível de elaboração de relatório ambiental e que se dê início aos procedimentos tendentes à elaboração do mesmo, de acordo com a legislação em vigor;
 

c) a elaboração de estudos do ruído tendentes à definição do respectivo zonamento, de acordo com a legislação em vigor;
 

d) a publicação no Diário da República e divulgação na comunicação social e na página municipal de Internet, da presente deliberação;
 

e) que informe a Comissão  de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve do teor da presente deliberação.
 

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

Não estava também presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

= PLANOS - VALORIZAÇÃO DA ZONA NORTE DE MONTECHORO – RELATÓRIO PRELIMINAR = 
Pela Comissão para a Valorização da Zona Norte de Montechoro, designada por Despacho do Senhor Presidente de vinte e três de Julho de dois mil e oito, foi apresentado um Relatório Preliminar, que aqui se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi tomado conhecimento.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 4139 de 21/04/2006; 8595 de 02/10/2006; 7484 de 13/09/2007; 33475 de 30/06/2008; 40410 de 04/08/2008

Processo n.º: 349/1984

Requerente: Round Properties Limited

Local da Obra: Avenida Sá Carneiro, Areias S. João, Freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração, ampliação e instalação e funcionamento de recinto de espectáculos e divertimentos públicos em estabelecimento de restauração e bebidas

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade dos presentes, deferido o pedido de licenciamento condicionando-se nos termos dos pontos quatro e cinco do parecer técnico datado de vinte e oito de Novembro de dois mil e oito e à junção ao processo dos ensaios acústicos do estabelecimento (isolamento e incomodidade) previamente à emissão da autorização de utilização.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

· Requerimento(s) n.º(s): 3663 de 20/01/2009

Processo n.º: Lot 447

Requerente: Balaia Golf Village – Realizações Imobiliárias e Turísticas, Lda

Local da Obra: Urbanização “Balaia VillageII”, Balaia, Freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de reanalise da Redução da caução

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado autorizar a redução da caução nos termos sugeridos no auto de vistoria três, barra, dois mil e sete, tendo em conta o teor das informações técnicas datadas de vinte e sete de Janeiro de dois mil e nove e vinte e nove de Janeiro de dois mil e nove.
 

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

· Requerimento(s) n.º(s): 42075 de 14/08/2008

Processo n.º: 320/84

Requerente: José Manuel da Silva Correia

Local da Obra: Avª. Dos Descobrimentos, Edifício Miravila – Areias S. João Freguesia de Albufeira

Assunto: Exposição sobre extractor de fumos

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de vinte e nove de Janeiro de dois mil e nove.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

· Requerimento(s) n.º(s):  42163 de 14-08-2008

Processo n.º: 1076/1988

Requerente: Silvestre da Conceição Neves

Local da Obra: “Bar Hollywood” - Estrada das Açoteias, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença -  para exibição de música ao vivo e karaoke

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de catorze de Janeiro de dois mil e nove e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

· Requerimento(s) n.º(s):  ECMA61494 de 28-11-2008

Processo n.º: 8EE/2008

Requerente: Ministério da Economia e da Inovação - Pingo Doce

Local da Obra: Staª Eulália, Freguesia Albufeira

Assunto: Aprovação de Localização de Estabelecimento Comercial (retalho alimentar e misto), apresentado por Pingo Doce, Distribuição Alimentar S.A.

Apreciação no âmbito do Licenciamento Comercial, Lei 12/2004 de 30 de Março

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado emitir parecer desfavorável tendo em conta os inconvenientes apresentados no parecer técnico de vinte e nove de Janeiro de dois mil e nove.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os cinco assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, no quarto caso com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação, e, nos restantes quatro, com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em três de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias de Fevereiro corrente:

· Imortal Desportivo Clube, para deslocações a Amadora, no dia sete, a Portimão, no dia oito, a São Brás de Alportel, no dia catorze, e a Vila Real de Santo António, no dia quinze;

· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação a Faro, no dia oito;
 

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Faro, no dia sete.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

Não estava também presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.
 
= APOIOS – ALBUCOOP – COOPERATIVA DE RÁDIO TÁXIS DE ALBUFEIRA, C.R.L. – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela ALBUCOOP – Cooperativa de Rádio Táxis de Albufeira, C.R.L, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência da sala de reuniões, para a realização de uma Assembleia-Geral Extraordinária, a ter lugar no próximo dia 10 de Fevereiro de 2009, a partir das 20:00 horas.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a ALBUCOOP – Cooperativa de Rádio Táxis de Albufeira, C.R.L, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da sala de reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – CENTRO CULTURAL LUSO MOÇAMBICANO E AMI – ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Centro Cultural Luso Moçambicano, através do ofício anexo ao presente, remetido a esta Câmara Municipal, foi solicitado apoio para a realização da Homenagem ao Dr. Fernando Nobre, no dia 14 de Fevereiro do corrente ano.

Considerando que:

1. No ano em que a AMI completa 25 anos da sua fundação, o Centro Cultural Luso Moçambicano, vai homenagear o médico Dr. Fernando Nobre, Fundador e Presidente da Fundação AMI;

2. A AMI, ao longo dos 25 anos da sua existência realizou intervenções em mais de 50 países de todo o mundo (Europa, Ásia, África, América e Austrália), nomeadamente em situações de extrema urgência, em missões de desenvolvimento a médio e longo prazo, no financiamento de projectos sociais e na área da saúde, intervindo nas grandes catástrofes mundiais e participando no reforço da paz e segurança, bem como na erradicação da pobreza e exclusão social;

3. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

4. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere:

· Apoiar o Centro Cultural Luso Moçambicano na realização da Homenagem ao Dr. Fernando Nobre, no dia 14 de Fevereiro do corrente ano, através da atribuição de uma comparticipação financeira de € 300,00 (trezentos euros);

· E apoiar a AMI através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 700,00 (setecentos euros), cheque a ser entregue à AMI pelo Dr. Fernando Nobre no dia da sua Homenagem.”
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= PROTOCOLOS - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, DIRECÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE, E FEDERAÇÃO REGIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DE PAIS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1) Entre os objectivos prioritários deste executivo demarca-se, indubitavelmente, o desenvolvimento de projectos e actividades na área da Educação;

2) O Município de Albufeira tem primado por se afirmar como uma Autarquia preocupada com as questões educacionais e que persegue a aspiração de contribuir para a melhoria da qualidade do ensino e dos assuntos educativos naquele concelho;

3) Tem vindo, igualmente, aquela autarquia a primar pela concessão de múltiplos apoios a diversas entidades e organismos legalmente existentes, que centralizam os seus objectivos naqueles domínios, tendente à concretização dos enunciados propósitos;

4) Uma Educação sólida e cada vez mais sustentada, assente em alicerçados princípios de cidadania, devem constituir ensejos de todos quantos têm responsabilidades sociais e políticas;

5) Tem se reconhecido gradual e progressivamente, a primordial importância do papel decisivo dos pais e encarregados de educação no âmbito do contributo para o desempenho dos seus educandos e das actividades desenvolvidas pelas escolas;

6) Constitui propósito da Direcção Regional de Educação, em colaboração com a Federação Regional das Associações de Pais do Algarve, concretizar um projecto educativo na área da formação generalizada dos Pais/Encarregados de Educação da Região do Algarve;

7) Aspiram aquelas entidades, com a concretização do enunciado projecto de formação, nomeadamente, consciencializar Pais/Encarregados de Educação para um maior acompanhamento da vida escolar dos seus filhos; fornecer àqueles informação para que as Associações que os representam possam solidificar-se, cada vez mais, na região; incentivá-los e incitá-los para uma acção qualificante e construtiva nos diversos órgãos escolares nos quais estão representados; aumentar a taxa de participação dos mesmos na vida da Escola;

8) Ambiciona a Direcção Regional de Educação do Algarve concretizar aquele projecto mediante a outorga de um Protocolo de Colaboração, a outorgar com aquela e com a Frapal e com todas as Autarquias que reconheçam mérito no projecto e, bem assim, manifestem interesse em aderir ao mesmo;

9) A assinatura daquele protocolo terá, assim, como finalidade, nomeadamente, dinamizar uma relação de proximidade e de colaboração entre as Escolas da Região do Algarve de todos os níveis de ensino, os Pais e os seus órgãos representativos e as autarquias locais, sob o alto patrocínio da Direcção Regional de Educação do Algarve, tendo em vista o desenvolvimento de acções conjuntas, favoráveis à promoção do sucesso educativo dos alunos desta região e de uma melhor e mais eficaz Escola e Educação;

10) Caso venha a aderir ao enunciado projecto, o Município de Albufeira “compromete-
-se a assumir o encargo financeiro anual de 3000 euros (três mil euros) resultante dos custos das acções de formação a realizar para pais e encarregados de educação dos alunos das escolas de abrangência do seu território geográfico”;

11) Enviou já a Direcção Regional de Educação do Algarve a esta Edilidade um mapa com a calendarização das formações planificadas (cfr. Doc. 1);

12) Preceitua o artº. 64º. nº. 1 alínea l) da Lei nº. 169/99, de 18 de Setembro, na redacção introduzida pela Lei nº. 5-A/02, de 11 de Janeiro que “compete à câmara municipal, no âmbito da organização e funcionamento dos seus serviços e no da gestão corrente, apoiar ou comparticipar no apoio à acção social escolar e às actividades complementares no âmbito de projectos educativos”;

13) Estatuí o mesmo normativo legal, no seu nº. 4 alínea a) que “compete à câmara municipal, no âmbito do apoio a actividades de interesse municipal, deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”;

Propõe-se que a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere:

Aderir ao projecto de formação referenciado, destinado a comparticipar a realização de acções de formação dirigidas a Pais e Encarregados de Educação, mediante a outorga do Protocolo de Colaboração que se junta como Doc. 2, a assinar na Sessão de Encerramento do Seminário alusivo a este tema e que se realizará no próximo dia 07.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo de colaboração nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo de colaboração ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Nuclegarve - Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar apoio para a realização de uma Assembleia Geral Extraordinária, que terá lugar no próximo dia 04 de Fevereiro de 2009, na sala de reuniões da C.M.A.

Considerando:

· Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Que a referida associação tem como objectivo principal uma questão de solidariedade e bem social de interesse para o Concelho, nomeadamente a construção de um lar na freguesia de Ferreiras;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a Nuclegarve - Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da sala de reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade dos presentes, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade dos presentes.


Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e cinquenta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________

D – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





Plano anual de Feiras do concelho de Albufeira - 2009�
�
Designação�
Data�
Freguesia�
Local�
�
Feira Franca�
29 e 30 Novembro�



Albufeira


�
Recinto da Feira e Mercados quinzenais�
�
Feira de Velharias�
3.º sábado de cada mês�
�
Junto à Cantina Municipal�
�
Mercado Quinzenal de Albufeira�
 1.ª e 3.ª terça feira de cada mês�
�
Recinto da Feira e Mercados quinzenais�
�
Feira da Guia�
08 e 09 de  Outubro�
Guia�
Recinto da Feira e Mercados�
�
Mercado Mensal�
3.ª sexta de cada mês�
�
�
�
Feira de S. Tiago�
25 de Julho�
Paderne�
Recinto da Feira e Mercados�
�
Mercado Mensal�
1.º sábado de cada mês�
�
�
�
Feira de Velharias�
1.º domingo de cada mês�
Olhos d’Água�
Junto ao Mercado dos Olhos d’Água�
�
Mercado Mensal�
data a determinar�
Ferreiras�
Junto ao Campo de Futebol�
�









C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





E – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 








3 de Fevereiro de 2009 

3 de Fevereiro de 2009 


